
 

   
 

   

 

LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das 

legislações. 

 

Decreto Municipal nº 51.541, de 21 de outubro de 2022 - Institui a 

"Operação Caça-Fios" no âmbito do Município do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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JULGADO INDICADO 

 

0083842-72.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Fernando Cerqueira Chagas 

j. 19.10.2022 e p. 20.10.2022 

 

Agravo de Instrumento.  

Ação Civil Publica. Improbidade administrativa.  

Decisão de recebimento da inicial e decretação de indisponibilidade de bens.  

Irresignação da demandada.  

Promulgação da Lei nº 14.230, em 25/10/2021, que alterou substancialmente a Lei nº 8.429/92.  
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Tema 1.199 de Repercussão Geral (ARE 843.989): 1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva 

para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA a presença 

do elemento subjetivo dolo; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021, revogação da modalidade culposa do ato 

de improbidade administrativa é irretroativa, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não 

tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das 

penas e seus incidentes; 3) a nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos 

praticados na vigência do texto anterior, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 

expressa do tipo culposo, devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente. 4) o novo 

regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é irretroativo, aplicando-se os novos marcos temporais a partir 

da publicação da lei.  

Principio do in dubio pro sociedade. Imposição da apreciação dos fatos apontados como ímprobos. 

Indícios/elementos probatórios mínimos da prática de ato de improbidade administrativa evidenciados. 

Inteligência do art. 17, §§ 6º e 8º, da Lei nº 8.429/92, atual art. 17, §§ 6º e 7º, da Lei no 14.230/2021.  

Fatos imputados à agravante na inicial descritos com clareza; apontados os dispositivos da Lei de Improbidade 

Administrativa então vigente reputados violados; formulação de pedidos congruentes com as causas de pedir 

próxima e remota.  

Ampla defesa e contraditório assegurados.  

Necessidade do processamento da demanda a fim de permitir a apuração e prova efetiva e completa dos fatos. 

Interesse público do processamento da ação. Presença de justa causa, em cognição sumária, para o recebimento 

da inicial.  

Embora o E. STF não tenha julgado inconstitucional o dispositivo da Lei nº 14.230/2021, que prevê̂ a prescrição  

intercorrente, determinou sua irretroatividade, de modo que sejam aplicadas as alterações promovidas no § 8º do 

art. 23 da novel Lei de Improbidade Administrativa apenas a partir de 25/10/2021. Demanda originaria distribuída 

em 30/03/2015.  

A análise da prescrição na hipótese presente deve ser feita à luz da legislação de antanho, qual seja, da Lei nº 

8.429/92.  

O termo inicial da prescrição de ato de improbidade administrativa de agentes públicos cujo vinculo é temporário 

é o dia seguinte à dissolução ou ao término do mandato, cargo em comissão ou função de confiança. Precedente 

do E. STJ.  

Prescrição quinquenal. art. 23, inc. I, da Lei 8.429/92.  

Lustro prescricional superado entre a exoneração da agravante do cargo público de Secretaria Municipal de 

Educação do Município de Magé́ ̶ em 01/06/2007 ̶ e a distribuição da ACP ̶ em 30/03/2015.  

Prescrição em relação as penalidades que não se refiram ao ressarcimento do erário, insculpidas no art. 12 da 

Lei nº 8.429/92 em decorrência das condutas imputadas à agravante, quais sejam: arts. 10, caput, e incs. I, V, 

VIII X e XII, e art. 11, caput, e incs. I, II, IV e VI, ambos da Lei 8.429/92.  

Imprescritibilidade do ressarcimento de dano ao erário decorrente de ato de improbidade administrativa doloso. 

Precedente do E. STF.  

Alegação de descaracterização do perigo na demora em razão do lustro entre a primeira decisão que determinou 

a indisponibilidade de bens, proferida em sede liminar, no início da demanda, e a decisão ora inquinada que 

recebeu a inicial e renovou a constrição em desfavor da demandada.  



 

   
 

Possibilidade de afastamento da constrição em razão de longo tempo decorrido entre o bloqueio e o não desfecho 

da ação principal reconhecida na jurisprudência do E. STJ. Todavia, a hipótese presente ostenta circunstancias 

que afastam a aplicação do referido entendimento na esteira de parâmetros mencionados no próprio precedente 

do tribunal da cidadania.  

Demora na tramitação processual que não decorre de desídia imputável ao autor ou ao mecanismo da justiça, 

mas à complexidade da causa que envolve inúmeras diligências junto a instituições financeiras, serventias 

extrajudiciais e órgãos públicos, a fim de serem implementadas medidas cautelares de quebra de sigilo 

fiscal/bancário, de garantia da reparação do dano ao erário, além de diversas providências voltadas à localização 

e à notificação dos litisconsortes passivos.  

O decurso do tempo, por si só́, não tem o condão de derruir o decreto de indisponibilidade dos bens à luz das 

diversas diligências determinadas pelo d. juízo a quo entre a primeira decisão que determinou a contrição e a ora 

inquinada.  

Medida de natureza assecuratória do resultado útil da tutela jurisdicional visando à reparação do dano ao erário.  

Modificação do tratamento concedido ao instituto da indisponibilidade de bens pela Lei nº 14.230/21. Afastamento 

da lógica do perigo presumido de dano para fins de indisponibilidade de bens. constrição sujeita à efetiva 

demonstração do perigo da demora para fins do seu deferimento. art. 16 da Lei nº 14.230/21.  

Indisponibilidade de bens sujeita à demonstração no caso concreto de perigo de dano irreparável ou de risco ao 

resultado útil do processo, desde que o juiz se convença da probabilidade da ocorrência dos atos descritos na 

petição inicial com fundamento nos respectivos elementos de instrução.  

O capítulo da decisão agravada, proferida antes da Lei nº 14.230/21, referente à indisponibilidade de bens em 

desfavor da ora recorrente não consigna satisfatoriamente quais elementos objetivos configuram risco à 

satisfação do direito perseguido em juízo. Carência de motivação.  

O fato de a decisão recorrida ter sido proferida anteriormente à alteração legislativa em comento não afasta a 

aplicação da nova norma legal. Reapreciação pelo d. juízo a quo da constrição inquinada à luz da novel legislação, 

visto que a jurisdição em questão tangencia fatos e não apenas direitos, sob pena de supressão de instância e 

em prestígio aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Recurso parcialmente provido para, à exceção do pleito de ressarcimento de dano ao erário, reconhecer a 

prescrição das penalidades previstas no art. 12 da LIA imputadas à ora agravante, cassando, de ofício, o capítulo 

da decisão recorrida que manteve a indisponibilidade de bens em desfavor da ora recorrida.  

 

Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 



 

   
 

TJRJ terá novo sistema para depósitos judiciais de processos no PJe e Juizados Especiais 

Cíveis a partir de 31/10 

 

Justiça mantém prisão de comerciante chinês indiciado por racismo 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Decisão que mantém resolução do TSE sobre combate à desinformação vai a referendo do 

Plenário 

 

A presidente, ministra Rosa Weber, convocou sessão extraordinária do Plenário para apreciar referendo da 

decisão do ministro Edson Fachin que manteve a eficácia de resolução editada pelo Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE) para enfrentar a desinformação no âmbito do processo eleitoral. A sessão terá início à 0h desta terça-feira 

(25/10) e finalizará às 23h59 do mesmo dia. 

 

O ministro negou pedido de suspensão de dispositivos da Resolução 23.714/2022 formulado pelo procurador-

geral da República, Augusto Aras, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7261. 

 

A resolução proíbe a divulgação ou o compartilhamento de fatos inverídicos ou gravemente descontextualizados 

que atinjam a integridade do processo eleitoral e prevê que o TSE pode determinar às plataformas digitais a 

remoção imediata (em até duas horas) do conteúdo, sob pena de multa de R$ 100 mil a R$ 150 mil por hora de 

descumprimento. Estabelece também que, após decisão colegiada que determine a retirada de conteúdo de 

desinformação, a Presidência do TSE poderá determinar a extensão dessa decisão a conteúdos idênticos 

republicados. 

 

Alegações 

 

Entre outros pontos, Aras argumenta que o TSE atuou fora de suas atribuições, pois as regras questionadas 

estabelecem vedação e sanções não previstas em lei. Alega também violação à liberdade de manifestação do 

pensamento, independentemente de censura prévia. 

 

Competência normativa 

 

Ao indeferir o pedido de liminar, o ministro Fachin considerou que a competência normativa do TSE foi exercida 

nos limites de sua missão institucional e de seu poder de polícia. Em seu entendimento, a poucos dias do segundo 

https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/129097948
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/129097948
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/129080438


 

   
 

turno das Eleições Gerais de 2022, é necessário se adotar uma postura deferente à competência do TSE para o 

enfrentamento “ao complexo fenômeno da desinformação e dos seus impactos eleitorais”. 

 

O ministro também afastou a alegação de que há censura por parte do TSE. Ele explicou que a resolução não 

impõe restrição a nenhum meio de comunicação ou a linha editorial da mídia imprensa e eletrônica, mas apenas 

se dirige a conteúdos que, por sua falsidade patente, descontrole e circulação massiva, atingem gravemente o 

processo eleitoral. Além disso, o controle judicial previsto na resolução é exercido posteriormente ao evento e a 

sua aplicação é restrita ao período eleitoral. 

 

Normalidade e legitimidade das eleições 

 

O relator ponderou que, em caso de notícias falsas (fake news) veiculadas por meio da internet, há um vácuo e 

um descompasso entre o conhecimento do fato e a remoção do seu conteúdo, possibilitando que perfis falsos 

amplifiquem o alcance de desinformação, em nítido abuso de poder. “Enquanto o tempo de reação é curto, o 

potencial estrago à integridade do processo eleitoral é incomensurável”. 

 

Segundo Fachin, a Constituição Federal garante o pluralismo político e a livre manifestação do pensamento. 

Contudo, a liberdade no pleito eleitoral deve servir à normalidade e legitimidade das eleições contra a influência 

do poder econômico. Ele destacou que não existe direito fundamental a atacar à democracia a pretexto de se 

exercer qualquer liberdade, especialmente a liberdade de expressão. 

 

Observou ainda que não se deve confundir o livre debate público de ideias e a livre disputa eleitoral com a 

autorização para disseminar desinformação, preconceitos e ataques à democracia. “Não há Estado de Direito 

nem sociedade livre numa democracia representativa que não preserve, mesmo com remédios amargos e 

limítrofes, a própria normalidade das eleições”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Gilmar Mendes pede informações à AGU e ao MEC sobre abertura de cursos de 

Medicina 

 

O ministro Gilmar Mendes solicitou informações à Advocacia-Geral da União (AGU) e ao Ministério da Educação 

(MEC) acerca de aspectos relacionados à abertura de novos cursos de Medicina. O pedido foi feito na Ação 

Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 81, que trata da exigência do chamamento público, previsto no 

Programa Mais Médicos (Lei 12.871/2013), sob a responsabilidade do MEC. 

 

Na ação, a Associação Nacional das Universidades Particulares (Anup) argumenta, entre outros pontos, que 

várias decisões judiciais vêm obrigando o MEC a avaliar pedidos de autorização de novos cursos sem 

chamamento público. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496244&ori=1


 

   
 

Ações judiciais 

 

De acordo com o despacho, a AGU deve informar, no prazo de 15 dias, as ações judiciais ajuizadas desde abril 

de 2018 em que tenha sido deferida medida liminar. As informações devem dizer, ainda, se as liminares foram 

mantidas pelas instâncias recursais, evidenciando o atual estado de cada processo. 

 

Cursos 

 

Em relação ao MEC, o órgão tem o mesmo prazo para apontar os processos administrativos instaurados com o 

objetivo de avaliar a abertura de novos cursos de Medicina por força de decisão judicial. Devem ser informadas, 

especificamente, as pessoas jurídicas requerentes em cada procedimento, os processos administrativos 

finalizados de forma favorável à abertura de novos cursos e os já encerrados em que o pedido tenha sido negado 

e, ainda, os processos em andamento. 

 

O MEC também deve informar quantos pedidos de aumento de vagas em cursos de medicina já existentes foram 

deferidos desde abril de 2018 (em paralelo, portanto, ao chamamento público) e quais instituições de ensino 

superior foram beneficiadas por essas decisões. 

 

Gilmar Mendes lembrou que a matéria foi objeto de intensos debates e reflexões na audiência pública realizada 

na segunda-feira (17). Contudo, a decisão acerca da constitucionalidade do artigo 3º da Lei 12.871/2013 depende 

do prévio esclarecimento de alguns pontos suscitados ao longo das exposições. 

  

Leia a notícia no site 

 

ICMS: mais normas estaduais sobre energia elétrica e telecomunicações são invalidadas 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucionais normas dos Estados de Pernambuco, do Piauí e do 

Acre que fixavam a alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para energia elétrica 

e telecomunicações em patamar superior ao estabelecido para as operações em geral. A decisão unânime foi 

tomada na sessão virtual encerrada em 17/10, no julgamento de três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 

7108, 7127 e 7131) ajuizadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

Serviços essenciais 

 

Ao votar pela procedência dos pedidos, o relator das ações, o ministro Gilmar Mendes lembrou que o Supremo, 

ao julgar o Recurso Extraordinário (RE) 714139, com repercussão geral (Tema 745), fixou tese de que, em razão 

da essencialidade, as alíquotas de ICMS incidentes sobre esses serviços não podem ser maiores do que a fixada 

para as operações em geral. Em ações idênticas, o Tribunal reafirmou esse entendimento. 

 

Modulação dos efeitos 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D496232%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C0ab744bb12a247a3b6a808dab40bd615%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638020260197998409%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=ATkcnP7l1%2FHjAc5nvg6q%2BDV6oSSQHGbTRy10RNuVfy0%3D&reserved=0


 

   
 

 

A decisão terá eficácia a partir do exercício financeiro de 2024, conforme também estabelecido no julgamento do 

RE 714139. O colegiado levou em consideração a segurança jurídica e o interesse social envolvido na questão, 

em razão das repercussões aos contribuintes e à Fazenda Pública dos três estados que, além da queda na 

arrecadação, poderão ser compelidos a devolver os valores pagos a mais. O ministro ressaltou, ainda, que a 

modulação uniformiza o tratamento da matéria para todos os entes federativos. 

 

Estados 

 

Já foram julgadas 15 das 25 ações ajuizadas pela PGR contra leis locais fixando alíquotas de ICMS para energia 

e telecomunicações acima da alíquota geral. Anteriormente foram invalidadas normas similares do Distrito 

Federal (ADI 7123), Santa Catarina (ADI 7117), Pará (ADI 7111), Tocantins (ADI 7113), Minas Gerais (ADI 7116), 

Rondônia (ADI 7119), Goiás (ADI 7122), Paraná (ADI 7110), Amapá (ADI 7126), Amazonas (ADI 7129), Roraima 

(ADI 7118) e Sergipe (ADI 7120). 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Cármen Lúcia nega recurso da Riachuelo contra folga quinzenal de funcionárias 

aos domingos 

 

A ministra Cármen Lúcia manteve a condenação das Lojas Riachuelo S.A. a pagar em dobro às empregadas as 

horas trabalhadas em domingos que deveriam ser reservados ao descanso. Ao negar provimento ao Recurso 

Extraordinário (RE) 1403904, a ministra observou que a escala diferenciada de repouso semanal, prevista no 

artigo 386 da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), é norma protetiva dos direitos fundamentais sociais das 

mulheres. 

 

O dispositivo da CLT, que integra o capítulo relativo à proteção do trabalho da mulher, prevê que, havendo 

trabalho aos domingos, deve ser organizada uma escala de revezamento quinzenal, que favoreça o repouso 

dominical. 

 

O caso foi levado à Justiça pelo Sindicato dos Empregados no Comércio de São José e Região (SECSJ), em 

Santa Catarina. Na primeira instância, a rede de varejo foi condenada ao pagamento em dobro das horas de 

serviço prestado no segundo domingo consecutivo. A empresa recorreu ao Tribunal Superior do Trabalho (TST), 

que manteve a sentença condenatória. No STF, a Riachuelo sustentava que o dispositivo da CLT teria sido 

revogado pela Lei 11.603/2007, que trata do trabalho aos domingos. Ainda segundo a empresa, a escala 

diferenciada de repouso semanal é inconstitucional por contrariedade ao princípio da igualdade de direitos e 

obrigações entre homens e mulheres. 

 

Norma protetiva 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D496210%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C0ab744bb12a247a3b6a808dab40bd615%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638020260198154633%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=LLExr9junsML2G9oCxCxXwr4hVKaSySeoa06lVh70zg%3D&reserved=0


 

   
 

A ministra, contudo, afastou a alegada ofensa ao princípio da isonomia. A seu ver, o caso não diz respeito a 

condições especiais para mulher, mas à proteção diferenciada e concreta para resguardar a saúde da 

trabalhadora, considerando as condições específicas impostas pela realidade social e familiar. 

 

Na avaliação da ministra, a decisão do TST, ao reconhecer que a escala diferenciada é norma protetiva com total 

respaldo constitucional, está de acordo com a jurisprudência firmada pelo Supremo no julgamento do RE 658312, 

com repercussão geral (Tema 528). Nesse precedente, o Tribunal reconheceu que a Constituição da República 

traz parâmetros legitimadores de tratamento diferenciado entre homens e mulheres, para dar eficácia aos direitos 

fundamentais sociais das mulheres. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida dispositivos da emenda do orçamento impositivo da saúde 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade de dispositivos da Emenda do Orçamento 

Impositivo (EC 86/2015) que fixaram novo piso para custeio, pela União, das ações e serviços públicos de saúde 

(ASPS). A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 17/10, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5595. 

 

Dispositivos questionados 

 

O artigo 2º da EC 86/2015 criou uma regra de transição para o cumprimento, pela União, da aplicação anual de 

recursos mínimos em ações e serviços de saúde. O dispositivo, revogado pela Emenda do Teto de Gastos (EC 

95/2016), estabelecia que o limite mínimo seria alcançado gradualmente, partindo de 13,2% da receita corrente 

líquida (RCL), em 2016, até 15%. 

 

O artigo 3º da EC, por sua vez, incluiu as receitas de royalties do petróleo e gás natural na base de cálculo do 

índice federal de saúde. 

 

Retrocesso social 

 

Na ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) argumentava que as novas regras reduziriam 

progressivamente o financiamento federal para ações e serviços públicos de saúde, com impacto no 

financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS). A medida violaria os direitos à vida e à saúde e os princípios 

da vedação de retrocesso social e da proporcionalidade. 

 

Opção constituinte 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D496208%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C0ab744bb12a247a3b6a808dab40bd615%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638020260198154633%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=7Bq7d5Nd0jzo0j4Vum4vs%2BUjP8tzSxi8NTaGSmvfac4%3D&reserved=0


 

   
 

A maioria dos ministros votou pela improcedência do pedido, declarando os dispositivos constitucionais, e caberá 

ao ministro Alexandre de Moraes redigir o acórdão. Além dele, votaram nesse sentido os ministros Luís Roberto 

Barroso, Luiz Fux, Nunes Marques, Gilmar Mendes e Dias Toffoli. 

 

Para eles, a alteração promovida pela EC 86/2015 é uma opção do Legislativo de reformular o modelo 

constitucional de custeio, pela União, de ações e serviços públicos em saúde. Segundo o relator, essa opção tem 

ligação estrita com o direito social fundamental à saúde e com a necessidade de manutenção de políticas de 

Estado contínuas e abrangentes nesse campo. 

 

Corte de recursos 

 

Também foi rechaçada a alegação da PGR de que a emenda geraria perdas nominais ou redução drástica no 

orçamento da saúde. Segundo o ministro Gilmar Mendes, houve, na verdade, um incremento das despesas 

aplicadas em ASPS entre 2011 e 2016 em razão superior à variação do PIB. 

 

O ministro Alexandre de Moraes, por sua vez, entendeu que a progressividade dos índices converge com o 

compromisso exigido pela Constituição de maior esforço fiscal do Estado em favor dos serviços públicos de 

saúde. 

 

Divergência 

 

O relator do processo, ministro Ricardo Lewandowski, os ministros Edson Fachin e Marco Aurélio (aposentado) 

e as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia votaram pela procedência do pedido, considerando os dois 

dispositivos inconstitucionais. 

 

Para Lewandowski, as regras da EC 86/2015 implicam risco de retrocesso em relação ao regime anterior, 

instituído pela EC 29/2000. Em seu entendimento, a manutenção de eficácia das normas vem dificultando ou 

mesmo impossibilitando, "a cada dia e de forma irreversível", o exercício dos direitos fundamentais à vida e à 

saúde pelos cidadãos brasileiros. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR questiona resolução do TSE sobre enfrentamento à desinformação 

 

Entre outros pontos, o procurador-geral argumenta que a norma não tem previsão legal e compromete a atuação do 

Ministério Público. 

 

Porte de arma de fogo para vigilantes privados no Tocantins é questionado no Supremo 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D496204%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C0ab744bb12a247a3b6a808dab40bd615%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638020260198154633%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=L9jvifXS%2BMdfFuDztHNDPA8fED3poPlmslHayVeiX0U%3D&reserved=0
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496225&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496203&ori=1


 

   
 

 

PGR alega invasão de competência da União para autorizar e fiscalizar a produção de material bélico. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Construtora deve pagar taxa de manutenção à empresa de administração de loteamento 

 

Ao estabelecer uma distinção em relação ao Tema 492 do Supremo Tribunal Federal (STF), a Terceira Turma, 

por unanimidade, entendeu que, mesmo sem concordância expressa, uma construtora deve pagar a taxa de 

manutenção à empresa prestadora de serviços de administração de loteamento, relativamente aos imóveis de 

que é proprietária. 

 

O colegiado deixou de exercer o juízo de retratação e manteve o acórdão anteriormente proferido, sob o 

fundamento de que o precedente do STF diz respeito às associações de moradores, ao passo que, no caso dos 

autos, a cobrança é pleiteada por uma sociedade empresária. 

 

Segundo o processo, a empresa de administração ajuizou ação contra a construtora para receber o pagamento 

de valores decorrentes de serviços de manutenção do loteamento. A construtora sustentou a ilegalidade da 

cobrança de contribuições mensais para a manutenção, tendo em vista que não concordou com o pagamento 

por esse tipo de serviço. 

 

Cobrança de taxa de manutenção pode ser viável 

 

No STJ, a Terceira Turma negou provimento ao recurso da construtora, por entender que a administradora de 

loteamento pode cobrar taxa de manutenção dos proprietários de imóveis nele localizados, se esse vínculo foi 

estabelecido pelo loteador em contrato-padrão levado a registro no respectivo cartório, ao qual os compradores 

tenham aderido. 

 

A construtora entrou com recurso extraordinário para o STF, o qual ficou sobrestado até o julgamento 

do RE 695.911, cuja repercussão geral foi reconhecida. Ao julgar o Tema 492, o STF fixou a tese de que é 

inconstitucional a cobrança, por parte de associação de moradores, de taxas de manutenção e conservação de 

loteamento imobiliário urbano dos proprietários não associados, até o advento da Lei 13.465/2017, ou de anterior 

lei municipal que discipline a questão. 

 



 

   
 

Diante de possível divergência entre o acórdão da Terceira Turma e o precedente do STF, o processo voltou ao 

colegiado do STJ para eventual juízo de retratação. 

 

Terceira Turma já distinguiu situação idêntica da tese fixada no Tema 882 

 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que a controvérsia dos autos diz respeito a loteamentos 

formados inicialmente com base na Lei 6.766/1979, que posteriormente se tornaram assemelhados a 

condomínios, em razão de necessidades coletivas. No entanto, não é possível classificar os loteamentos 

fechados como condomínios, pois a estes não se equiparam, ante a ausência de copropriedade das áreas 

comuns. 

 

O magistrado recordou que a Segunda Seção do STJ também fixou, em recurso repetitivo, o entendimento de 

que as taxas de manutenção criadas por associações de moradores não obrigam os não associados ou os que 

não anuíram com a cobrança (Tema 882). 

 

Contudo, o ministro destacou que, no próprio acórdão submetido ao juízo de retratação, a Terceira Turma já havia 

feito a distinção entre o entendimento do Tema 882 e uma situação idêntica à dos autos. 

 

Situação fática apresentada é diversa da apreciada nos Temas 492/STF e 882/STJ 

 

O relator ressaltou que a situação discutida no processo é diversa daquela apreciada nos Temas 492/STF e 

882/STJ, pois a autora é uma sociedade empresária prestadora de serviços de administração de loteamento, e 

não uma associação de moradores. Além disso, a ação está fundada no descumprimento de contrato firmado 

pelas partes, e não em estatuto de associação civil ou na existência de enriquecimento sem causa de uma das 

partes. 

 

Segundo Bellizze, o vínculo jurídico entre as partes decorre de um contrato-padrão estabelecido quando da 

formação do loteamento e registrado em cartório imobiliário, assim como de escritura pública de compra e venda 

firmada pelos adquirentes. 

 

Em razão da diferenciação entre o precedente do STF e o caso concreto (distinguishing), a Terceira Turma, 

acompanhando o voto do relator, deixou de exercer o juízo de retratação e manteve o acórdão anteriormente 

proferido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma afasta ilegitimidade ativa de avó em ação de destituição de poder familiar e 

adoção 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/24102022-Construtora-deve-pagar-taxa-de-manutencao-a-empresa-de-administracao-de-loteamento.aspx


 

   
 

Ao dar provimento ao recurso especial de uma avó que pretende adotar a neta, a Terceira Turma anulou 

a sentença que a considerou parte ilegítima para ajuizar ação de destituição do poder familiar contra a mãe 

biológica, juntamente com pedido de adoção. Com a decisão, o colegiado determinou o retorno do processo à 

primeira instância, a fim de ser verificado se a avó preenche os requisitos necessários para a adoção. 

 

No caso dos autos, o juiz encerrou o processo sem avaliar o mérito, sob o fundamento de que há expressa 

vedação legal para a adoção de netos pelos avós, conforme o artigo 42, parágrafo 1º, da Lei 8.069/1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente – ECA). O tribunal de segundo grau confirmou a sentença. 

 

A avó paterna alegou que a mãe biológica abandonou a criança meses após o nascimento e que a paternidade 

só foi reconhecida judicialmente, após a morte do pai. Ela também esclareceu que mantém a guarda da neta há 

cerca de 15 anos, o que demonstraria um vínculo materno, e não apenas de avó. 

 

Vedação à adoção de netos por avós não é absoluta 

 

No recurso dirigido ao STJ, a avó alegou que, conforme os artigos 6º e 19 do ECA, a exigência do bem comum 

e o direito da criança de ser criada e educada no seio de sua família devem prevalecer sobre a vedação da 

adoção avoenga imposta pelo estatuto. 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que, segundo precedentes do STJ, é possível que avós adotem seus 

netos, desde que isso não gere confusão na estrutura familiar, problemas relacionados a questões hereditárias 

ou fraude previdenciária, nem seja uma medida inócua em termos de transferência de afeto ao adotando (REsp 

1.635.649). 

 

"Conquanto a regra do artigo 42, parágrafo 1º, do ECA vede expressamente a adoção dos netos pelos avós, fato 

é que o referido dispositivo legal tem sofrido flexibilizações nesta corte, sempre excepcionais, por razões 

humanitárias e sociais, bem como para preservar situações de fato consolidadas", afirmou a magistrada. 

 

É preciso verificar a presença dos requisitos que permitem a adoção avoenga 

 

Sobre o caso analisado, a relatora observou que as razões do pedido de adoção, como o longo período de 

convivência entre avó e neta, sugerem que existe um vínculo socioafetivo materno-filial, não apenas avoengo – 

o que torna possível, em tese, a aplicação do entendimento excepcional do STJ. 

 

Ao dar provimento ao recurso, Nancy Andrighi destacou que é imprescindível que todas as alegações da avó e 

as circunstâncias do caso sejam examinadas pelo juízo de primeiro grau, a fim de aferir a eventual presença dos 

pressupostos para a desconstituição do poder familiar e a consequente adoção da adolescente pela avó. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/24102022-Terceira-Turma-afasta-ilegitimidade-ativa-de-avo-em-acao-de-destituicao-de-poder-familiar-e-adocao.aspx


 

   
 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Inovação no Sisbajud permite preservação de sigilo das ordens 

 

Formulário da Corregedoria Nacional vai agilizar representações por excesso de prazo 

 

Depoimento especial de crianças em casos de alienação parental terá protocolo específico 

 

Fonte: CNJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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